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b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt

3 — O processo administrativo original estará disponível para consulta 
na Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, 69, 1.º, 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º e do n.º 3 do artigo 45.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, a consulta pública terá a duração 
de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresen-
tadas junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 dias 
úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efectivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro.

14 de Julho de 2011. — O Director, Gonçalo Couceiro. 

  
 205107603 

 Anúncio n.º 13021/2011

Abertura do procedimento de classificação da Igreja do antigo 
Convento de Arroios, na Rua Quirino da Fonseca, em Lis-
boa, freguesia de S. Jorge de Arroios, concelho e distrito de 
Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei 

n.º 309/2009, de 23 de Outubro, faço público que, por despacho 
de 20 de Julho de 2005, exarado sobre informação da Direcção 
Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo, se determinou a 
abertura do procedimento administrativo relativo à classificação da 
Igreja do antigo Convento de Arroios, na Rua Quirino da Fonseca, 
em Lisboa, freguesia de S. Jorge de Arroios, concelho e distrito 
de Lisboa.

2 — A decisão de abertura do procedimento de classificação em 
causa teve por fundamento o facto de se tratar de um imóvel represen-
tativo e qualificado da arquitectura religiosa conventual portuguesa 

na primeira metade do século XVIII e um dos raros exemplos de 
arquitectura conventual que, em Lisboa, sobreviveu ao terramoto 
de 1755.

3 — A partir da publicação deste Anúncio, a Igreja do antigo Convento 
de Arroios, em Lisboa, freguesia de S. Jorge de Arroios, concelho e 
distrito de Lisboa, fica em vias de classificação, de acordo com o n.º 5 
do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro.

4 — O imóvel em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de protecção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte inte-
grante do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 
45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de Outubro.

5 — Conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de Outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do acto que decide a aber-
tura do procedimento de classificação no prazo de quinze dias úteis, 
nos termos dos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, junto da Direcção Regional de Cultura de Lisboa e 
Vale do Tejo.

14 de Julho de 2011. — O Director do IGESPAR, I. P., Gonçalo 
Couceiro. 

  
 205105919 

 Anúncio n.º 13022/2011

Projecto de Decisão relativo à fixação da zona especial de protecção 
(ZEP) da Igreja de São João Baptista, Matriz de Alcochete, da 
Capela de Nossa Senhora da Vida e da Igreja da Misericórdia de 
Alcochete, freguesia de Alcochete, concelho de Alcochete, distrito 
de Setúbal.

1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos 
artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outu-
bro, faço público que, com fundamento em parecer do Conselho 
Consultivo, de 03/ 03/ 2009, é intenção do IGESPAR, I. P. propor 
à tutela a fixação da zona especial de protecção (ZEP) da Igreja 
de São João Baptista, Matriz de Alcochete, da Capela de Nossa 
Senhora da Vida e da Igreja da Misericórdia de Alcochete, fre-
guesia de Alcochete, concelho de Alcochete, distrito de Setúbal, 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio.
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2 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de Outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas electrónicas dos seguintes organismos:

a) Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Setúbal, www.mun -setubal.pt

3 — O processo administrativo original estará disponível para consulta 
na Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, n.º 69, 1.º  - 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de Outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias 
úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresen-
tadas junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 dias 
úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP 
será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornarão 
efectivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro.

15 de Julho de 2011. — O Director do IGESPAR, I. P.,  Gonçalo Couceiro. 

  
 205105927 

 Anúncio n.º 13023/2011

Projecto de decisão relativo à fixação da zona especial de protecção 
(ZEP) da casa e parte da actual Quinta da Nossa Senhora da 
Saúde, freguesia de Santa Iria da Ribeira de Santarém, concelho 
de Santarém, distrito Santarém.

1 — Nos termos dos artigos 23.º e 44.º e para os efeitos dos artigos 25.º 
e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, faço público que, 
com fundamento em parecer do Conselho Consultivo, de 31 de Outubro 
de 2007, é intenção do IGESPAR, I. P., propor à tutela a fixação da zona 
especial de protecção (ZEP) da casa e parte da actual Quinta da Nossa 
Senhora da Saúde, da freguesia de Santa Iria da Ribeira de Santarém, 
concelho de Santarém, distrito de Santarém, conforme planta de delimi-
tação anexa, a qual faz parte integrante do presente anúncio.

2 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de Outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas electrónicas dos seguintes organismos:

a) Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
www.drclvt.pt

b) IGESPAR, I. P., www.igespar.pt;
c) Câmara Municipal de Santarém, www.cm -santarem.pt

3 — O processo administrativo original estará disponível para consulta 
na Direcção Regional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT), 
Avenida Infante Santo, 69, 1.º, 1350 -177 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
Outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresen-
tadas junto da DRCLVT, que se pronunciará num prazo de 15 dias 
úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP será 
publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º do diploma 
legal acima referido, data a partir da qual se tornarão efectivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro.

17 de Julho de 2011. — O Director, Gonçalo Couceiro. 




